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ARBITRAGEM MR-2021-2389-RF 

Aos ......................................................................................................................., nas suas instalações sitas na Câmara 

Municipal de Évora, Praça do Sertório, Edifício dos Paços do Concelho, Sala dos Leões, em Évora, 

reuniu, sob a presidência do Árbitro, Dr. ....................................., assessorado pelo Dr. .........................., o 

Tribunal Arbitral CIMPAS, com vista à resolução do litígio emergente de sinistro automóvel com as 

seguintes partes: 

• ...........................

RECLAMADA 

• .............................................................., devidamente identificadas nos autos.

Aberta a audiência, verificou-se estarem presentes: 

- A Reclamante-....................................

- A Mandatária da Reclamada - Dr3. .........................

- A testemunha apresentada pela Reclamada:............................., melhor identificada nos autos.

Finda a produção de prova foram dados como provados os seguintes factos: 

1. A Reclamada celebrou com o Reclamante um contrato de seguro "Seguros de Multirriscos Habitação",

para o local seguro sito na ............................., .........................., titulado pela apólice n.0 ............................ nos 

termos do qual passou a garantir o pagamento de indemnização pelos danos provocados pela 

ocorrência de sinistros.

2. A contratação do seguro foi efetuada através do Banco ................................

3. O local seguro para além de habitação do Reclamante destina-se a turismo rural desde ..............e acolhe 

a realização de alguns eventos.

4. O contrato teve início em ........../........../............

5. No dia . . . . . . . . . /.........../.............. um ramo de figueira caiu sobre o veículo de marca ....................... e 

matrícula ..........-............-....................., propriedade de ........................................................................... danificando-o.

6. A reparação dos danos no veículo acima identificado ascendeu a €.........................

Nada mais se apurou de relevante quanto à decisão a tornar. 

Do Direito: 

O Tribunal é competente. As partes têm personalidade e capacidade judiciária, assim como são legítimas. 

Não há outras exceções, nulidades, ou questões a decidir. O Tribunal arbitral fundou a sua convicção 

Av. Fontes Pereira de Melo, nº I 1, 9°Esqº • 1050-1 15 Lisboa• Tel. 2138277 00 • Fax 213827708 • E-mail: geral@cimpas.pl 

Rua do Infante D. Henrique, 11°73, Piso 1 • 4050-297 Porto• Tel. 22 606 99 1 O • Fax 22 60 9 41 1 O• E-mail:cimpasnorte@cimpas.pl 

www.cimpas.pt 

RECLAMANTE 



� Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Seguros 
<.:t:NIIWS 

nr. \kll!Tk.Hil1,l 

quanto aos factos dados como provados na prova documental junta aos autos e nas declarações do 

Reclamante e da testemunha. 

Os contratos de seguro regem-se pelas cláusulas neles inseridas e aceites por ambas as partes e, 

supletivamente, pelo disposto na lei (art.ºs 1º e 11º do DL 72/2008, de 16 de Abril}. Acresce ainda que o 

contrato de seguro celebrado entre as Partes se configura como um contrato tipo tal como definido no DL 

446/85 (DCCG) uma vez que o clausulado contratual não foi negociado entre as partes pelo que está 

igualmente sujeito às regras e normas constantes daquele diploma legal. 

O local seguro destina-se a habitação do Reclamante e também à atividade de turismo rural e 

realização de eventos desde ................, ou seja, quando o seguro foi contratado já o local seguro se 

destinava a essa atividade. A Reclamada não provou que informou o Reclamante que o seguro se 

destinava segurar exclusivamente locais de risco não comerciais, ou seja, que tinha cumprido os 

deveres de informação constantes dos art.ºs 5º e 6º do DCCG. Acresce ainda que o sinistro dos autos 

nada tem a ver com qualquer atividade comercial nem o seu eventual exercício pode ter contribuído 

para o agravamento do risco uma vez que se tratou do ramo de uma árvore que caiu sobre um veículo 

ali parado. Assim, a Reclamada é responsável pelos prejuízos sofridos pelo Reclamante e decorrentes 

do sinistro dos autos ao abrigo da cobertura de Responsabilidade Civil. 

O valor pedido pelo Reclamante está comprovado pelas cartas da seguradora ..............juntas aos autos. 

Assim, considera-se a presente reclamação procedente por provada e, em consequência, condena-se a 

Reclamada a pagar ao Reclamante a quantia de €......................... 

Notifique por email porque as partes assim anuíram. 

Assinado por: O Arbitro 

Num. de Identificação:         
Data: 

r.l CHAVE MÓVEL
a:a .... 
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